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RESUMO

Introdução: As Leis direcionadas aos direitos das Pessoas com Defi ciência (PcD) sofreram modifi cações 
nos últimos anos, essas modifi caram substancialmente o modo como as PcD deveriam ser atendidas 
e entendidas na sociedade, ou seja, procuram mostrar e assegurar que essas pessoas necessitam de 
atendimento baseado na equidade. Objetivo: Compreender o conhecimento dos profi ssionais de saúde 
de um município litorâneo acerca do atendimento à pessoa com defi ciência. Materiais e Métodos: 
Estudo observacional transversal conduzido com um questionário criado pelos autores a profi ssionais 
da secretaria de saúde de um município catarinense, sendo realizado de modo online, durante o mês 
de agosto de 2021. Os dados foram analisados no Software Stata 14.0. Resultados: A maioria dos 
profi ssionais era do sexo feminino e formado há mais de 10 anos, apresentando lacunas em relação 
a capacitação para a assistência à PcD. A partir dos resultados, foi elaborada uma capacitação piloto 
sobre o tema. Conclusões: são necessários novos estudos que investiguem o conhecimento dos 
profi ssionais, mas apesar dessas lacunas, todos os profi ssionais relataram compreender a importância 
da formação continuada. Logo, para o funcionamento adequado da Rede de Cuidados da PcD, é 
necessário investimento dos gestores públicos em educação permanente em saúde. 
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Humanos.
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ABSTRACT

Introduction: The Laws aimed at the rights of Persons with Disabilities (PwD) have undergone changes 
in recent years, these have substantially modifi ed the way in which PwD should be attended and 
understood in society, that is, they seek to show and ensure that these people need care based on in 
equity. Objective: To understand the knowledge of health professionals in a coastal city about the care 
of people with disabilities. Material and Methods: Cross-sectional observational study conducted with 
a questionnaire created by the authors to professionals from the health department of a municipality in 
Santa Catarina, being carried out online, during the month of August 2021. Data were analyzed using 
the Stata Software 14.0. Results: Most professionals were female and graduated for more than 10 
years, showing gaps in terms of training for assistance to PwD. Based on the results, a pilot training 
on the subject was prepared. Conclusions: further studies are needed to investigate the knowledge 
of professionals, but despite these gaps, all professionals reported understanding the importance of 
continuing education. Therefore, for the proper functioning of the PwD Care Network, it is necessary to 
invest public managers in permanent health education.

Keywords: People with Disabilities; Primary Health Care; Human Resources Training.

INTRODUÇÃO 

Quando se traz o tema da defi ciência percebemos que esse assunto pode ser abordado em 
inúmeras vertentes, o tema pode ser discutido pela sua veia psicológica, de direito, educação, histórico, 
clínico e social. E quando se pensa em tratar da história desse tema, não existe maneira de ser falar 
em caráter linear uma vez que o processo histórico não é homogêneo e sofre variações de um lugar 
ao outro na mesma data histórica1.

A história das Pessoas com Defi ciência (PcD) ocorre desde o início das civilizações, história 
está marcada por assassinatos, exclusão, preconceito e discriminação. Quando o cristianismo entra 
em ascensão, as pessoas com defi ciência são enxergadas também como fi lhos de Deus e por causa 
disso possuíam alma e precisavam de amparo. A partir dessa visão começaram-se as práticas de 
caridade. A Igreja Católica fundou os primeiros hospitais e instituições de caridade que era destinado 
a atender as pessoas com defi ciência, os pobres, doentes graves entre outros2.

Podemos perceber através de uma perspectiva histórica, que a fi gura da PcD é rodeada pelas 
múltiplas exclusões sociais nas mais diversas sociedades, sejam por gerarem custo ao estado, ou 
por não poderem defender o grupo no qual pertenciam. Foi somente na Era Moderna que ocorreram 
mudanças na forma de percepção da PcD. Registros de trabalho aparecem na França e na Inglaterra 
de PcD, registros estes que aparecem junto com o trabalho infantil e feminino1.

A política de inclusão social da PcD começou a se destacar de forma mais evidente no fi nal do 
século XX. Nos países desenvolvidos iniciou na década de 70 e se difundiu no Brasil nas décadas de 
80 e de 90. A declaração aprovada pela ONU em 1975, denominada de Declaração dos Direitos das 
Pessoas Portadoras de Defi ciência, tinha como propósito, além da melhoria de condições de vida das 
pessoas com defi ciência, diminuir a marca de incapacidade ou de inferioridade dessas pessoas1. O 
Sistema Único de Saúde (SUS) tem como propósito central que todas as pessoas tenham direito à 
saúde. Pois esse é um direito que entende a pessoa enquanto cidadã. Tendo como base a Seguridade 
Social, “O SUS supõe uma sociedade solidária e democrática, movida por valores de igualdade e de 
equidade, sem discriminação ou privilégios”3.

A rede específi ca da pessoa com defi ciência no Sistema Único de Saúde é de 24 de abril de 
2012, a Portaria nº 793, que institui em seu capítulo primeiro, objetiva criar, articular e ampliar pontos 
de atenção à saúde para as pessoas com defi ciência4. A equipe multidisciplinar que compõe a rede de 
Atenção Primária em Saúde (APS) propõe uma dinâmica voltada ao atendimento característico para 
cada território com o intuito de oferecer atenção integral à população que faz parte dessa coletividade. 
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Os centros primários fi cam geralmente alocados em bairros e vilas e estariam ligados por meio da 
rede aos centros secundários de saúde localizados em municípios maiores com a disponibilidade de 
serviços especializados. Os casos não solucionados neste nível de atendimento são encaminhados 
ao hospital de referências5,6. 

Os profi ssionais que atuam nessa rede devem trabalhar de forma integrada visando oferecer 
ao pessoal adscrito aos centros de saúde o acompanhamento do processo que iniciou na Atenção 
Primária. De acordo com o Ministério de Saúde a APS ou Atenção Básica precisa estar ordenada e 
ser mediada pelas Redes de Atenção à Saúde (RAS) desde os procedimentos mais simples até os 
mais complexos. De acordo com a Política de Nacional de Atenção Básica (PNAB) é na APS que 80% 
dos casos precisam ser resolvidos. A dinâmica da RAS deve estar fortemente baseada na interação 
de três elementos: a população, a estrutura operacional o modelo assistencial vigente, e dentre suas 
principais diretrizes está à inclusão social das pessoas com incapacidades e defi ciência4,7,8. 

Nesse sentido, Missel, Costa e Sanfelice9, ao investigarem a atuação de profi ssionais da 
saúde em instituições de reabilitação a PcD, destacaram que a formação tecnicista dos profi ssionais 
faz com que estes sintam-se inseguros e despreparados para uma prática integral e humanizada, 
principalmente no que tange aos aspectos de inclusão social e acessibilidade. A atuação muitas vezes 
descontextualizada dos aspectos sociais, históricos e territoriais, coloca a PcD em um estado de dupla 
vulnerabilidade, aspectos esses, que além de não serem abordados de modo efetivo no processo 
formativo do profi ssional, também não são abordados de forma explícita RAS nem na literatura 
nacional10.

Na mesma lógica, podemos perceber as lacunas assistenciais advindas da formação tecnicistas 
em suas mais diversas formas, inclusive na APS. A exemplo disso, destaca-se as barreiras de 
comunicação que podem ser encontradas na relação com usuários que apresentam defi ciência auditiva, 
comprometendo o desenvolvimento da vinculação com os profi ssionais e o serviço, e consequentemente 
a construção efetiva de projetos terapêuticos singulares11. Nesse cenário, entende-se que a educação 
permanente pode assumir um papel essencial na mudança dos paradigmas assistenciais, preparando 
os profi ssionais para atender às múltiplas demandas e necessidades da PcD. Entretanto, Krug et al.12 
aponta que apesar da educação permanente ser uma importante ferramenta no trabalho com PcD, 
os profi ssionais da saúde podem não participar dessas ações, e os municípios não virem a oferecer 
atividades educativas nesse enfoque, ou até mesmo estruturas necessárias para sua realização.

Outros estudos dedicaram-se a investigar o conhecimento dos profi ssionais da saúde acerca da 
assistência à pessoa com defi ciência, entretanto, as fragilidades do conhecimento difi cultam o acesso 
tanto quanto às barreiras arquitetônicas13,14,15. Globalmente, são implementadas leis para garantir a 
inclusão da pessoa com defi ciência. Por uma perspectiva internacional, podemos ver o exemplo dos 
Estados Unidos da América, onde uma emenda de 2004 visou garantir a capacitação dos profi ssionais 
de saúde e educação para além da área técnica no trabalho com PcD, tendo como objetivo humanizar 
a assistência16.  Diante do exposto, o objetivo do presente estudo visa identifi car o conhecimento dos 
profi ssionais de saúde de um município litorâneo sobre o atendimento à pessoa com defi ciência.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional transversal de natureza quantitativa. Além disso, também 
foi realizado a entrega de um produto piloto a partir dos resultados encontrados nesse estudo. O 
estudo foi realizado com os profi ssionais das Unidades Básicas de Saúde (UBS), Estratégias de 
Saúde da Família (ESF) e Equipes Multiprofi ssionais de Saúde do município de Balneário Gaivota – 
SC. Trata-se de um município litorâneo, de pequeno porte, da Associação de Municípios do Extremo 
Sul Catarinense e estima-se que esse município tenha cerca de 11537 habitantes17. A população em 
estudo foram os profi ssionais das equipes multiprofi ssionais dos serviços de saúde do município de 
Balneário Gaivota.
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O levantamento de dados para informações sobre como os profi ssionais de saúde de 
Balneário Gaivota atende o público específi co das pessoas com defi ciência foi realizado por meio 
de um instrumento com perguntas fechadas e estruturado pelo próprio autor. Tratava-se de questões 
relacionadas à formação, conhecimento e experiência de atendimento dos profi ssionais de saúde às 
pessoas com defi ciência.  Para isso, após o aceite da Secretaria de Saúde e do Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos (CAAE: 47102221.4.0000.0119), foi disponibilizado o questionário via 
formulário online do Google, no dia 10 de agosto de 2021, junto com o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido que era preenchido de forma online.

Após coleta de dados, esses foram analisados no Software Stata 14.0 a partir do formulário 
online que gera o banco de dados e anula o viés de dupla digitação.  Os dados foram expressos 
em frequências absolutas e relativas. Quando necessário, foram construídos gráfi cos para fi gurar 
os resultados encontrados. Posterior à coleta de dados, os resultados embasaram a construção de 
uma capacitação piloto referenciada nas lacunas relativas ao cuidado e assistência a PcD relatadas 
pelas equipes multiprofi ssionais. Os tópicos a serem trabalhados na capacitação primeiramente foram 
discutidos em um grupo focal, com todos os participantes da pesquisa, visando conhecer a fundo as 
principais difi culdades que os profi ssionais apresentavam.

Foram 08 horas de capacitação, divididos em 4 encontros, que ocorreram entre os dias 02 
a 10 de setembro de 2021. Cabe destacar, que foram os participantes da pesquisa que estiveram 
presentes na capacitação piloto, e que dentre os 40 participantes, 20 funcionários compareceram. 
A capacitação ocorreu nas dependências de uma ESF, sendo utilizado como materiais pedagógicos 
principais: notebook; projetor de slides e quadro-branco para anotações e mapas-mentais.  O 
primeiro encontro da capacitação iniciou com a apresentação do tema, seguido de contexto histórico 
das discriminações e preconceitos que as pessoas com defi ciência enfrentam ao longo da história. 
Posteriormente, os 3 (três) encontros fi nais se direcionaram ao atendimento PcD na rede de saúde, os 
diferentes objetivos e funções dos serviços da rede, assim como os principais desafi os encontrados. 
Foi destacado que o Sistema Único de Saúde (SUS) tem como propósito central que todas as pessoas 
têm direito à saúde, sendo este direito, um dos que contempla a pessoa enquanto cidadã. Além 
disso, tendo como base a Seguridade Social, “O SUS supõe uma sociedade solidária e democrática, 
movida por valores de igualdade e de equidade, sem discriminação ou privilégios”3. Nesse sentido, o 
movimento pela construção da capacitação piloto visou responder às demandas encontradas in loco 
pelos pesquisadores. 

RESULTADOS

Os resultados do presente estudo dividem-se em duas etapas. A primeira, trata-se dos 
resultados da pesquisa realizada com os profi ssionais que trabalham na Rede de Saúde local. Já na 
segunda etapa, apresenta-se a formação piloto realizada com os profi ssionais a partir dos resultados 
encontrados.

A tabela 1 apresenta a caracterização dos profi ssionais participantes. A maioria era do sexo 
feminino (82,5%), com mais de 10 anos de formação (40,0%), menos de 1 ano de atuação (30,0%) 
e enfermeiros (27,5%). Em relação a equipe, a maioria fazia parte da ESF (50,0%). O restante da 
distribuição está presente na fi gura 1. 

 Tabela 1. Características dos profi ssionais entrevistados 
Figura 1. Equipes de saúde dos entrevistados
SMS: Secretaria municipal de saúde; NASF: Equipe Multiprofi ssional; UBS:     Unidade Básica de Saúde; ESF: 
Estratégia de Saúde da Família

Quando questionados se o atendimento à Pessoa com Defi ciência deve acontecer de forma 
diferenciada, a maioria declarou que sim (92,5%).  A Tabela 02 mostra as questões relacionadas 
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à formação dos profi ssionais no que tange a PcD. Reitera-se que os resultados dessa tabela são 

relacionados apenas àqueles profi ssionais com nível superior de escolaridade.



6

Revista Saúde e Desenvolvimento Humano (2317-8582), 2023, Junho, 11(1): 01-13

 Tabela 2. Características relacionadas à formação e conhecimento para atendimentos da PcD
Fonte: elaborada pelo autor

Os participantes também foram questionados se tinham contato próximo com alguma PcD, 
a maioria (77,5%) respondeu que sim. A Figura 2 mostra os tipos de defi ciência com as quais os 

participantes tiveram contato

Figura 2. Tipos de defi ciência que os participantes declaram ter contato próximo
Fonte: elaborada pelo autor

Além disso, a maioria declarou ter algum tipo de difi culdade para atender uma PcD (55,0%), 
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que conhecem alguma política pública ou lei relacionada ao tema (60,0%), não conhecem a Rede de 

Atenção à Pessoa com Defi ciência (62,5%), não sabem algo sobre o CER (52,5%) e conhecem os 
serviços executados pelo CEO (65,0%). Por fi m, 100,0% acreditam ser importante para sua formação 
profi ssional que seja disponibilizado capacitações sobre o atendimento à PcD no ambiente de saúde. 

A partir desse primeiro momento de coleta de dados e percebendo as evidentes barreiras que 
o PcD encontra no ambiente de saúde no que se refere ao primeiro atendimento foi planejado um 
curso de capacitação piloto, cujo conteúdo abarcava não apenas as barreiras atitudinais, mas os 
diversos entraves que a PcD poderia encontrar durante seu atendimento. No segundo momento, os 
profi ssionais que responderam ao questionário foram convidados a participarem de um grupo focal, 
onde foram apresentados os resultados da pesquisa e discutir possíveis temáticas a serem trabalhadas 
para uma futura capacitação. Durante o grupo focal, os profi ssionais sugeriram ampliar os conteúdos 
a serem trabalhados na capacitação, englobando aspectos como direitos e cuidado na RAS a PcD.

Após o grupo focal, foi proposto à secretaria municipal de saúde do município uma pactuação 
para mudar a rede de atenção à PcD, tendo como resposta e movimento inicial a execução da 
capacitação piloto elaborada com base nos dados coletados em pesquisa e durante o grupo focal.

No terceiro momento, todas as pessoas que responderam ao questionário foram convidadas 
a participarem da capacitação piloto, que teve 4 encontros, com duração de 120 minutos, sendo 
realizada nas dependências de uma ESF do município. A capacitação, ocorreu conforme planejado, 
e entre os profi ssionais que participaram da pesquisa e da capacitação piloto estavam: dentistas, 
assistentes de odontologia, agentes comunitárias de saúde, psicólogos, médicos (clínico geral), 
enfermeiros, recepcionistas, agente epidemiológico, técnicas em enfermagem e higienizadoras. 
Após a abordagem descrita nos métodos, também foi exposto sobre objetivos do CEO (Centro 
Especializado de Odontologia), CER (Centro Especializado em Reabilitação) e da Rede de Cuidados 
à Pessoa com Defi ciência (RCPD) e abordou-se os eixos dessa rede, sendo destacado a necessidade 
de uma nova pactuação da rede no município. Em virtude do feedback positivo relatado verbalmente 
pelos profi ssionais da rede e da secretaria municipal de saúde após o fi nal da capacitação piloto, 
os pesquisadores procuraram ampliar o escopo de conteúdos da capacitação e sua duração, se 
colocando à disposição da gestão local para auxiliar nesse novo movimento de pactuação da rede.

DISCUSSÃO

Em relação ao perfi l dos participantes, os resultados do presente estudo corroboram outras 
pesquisas que apontam que a maioria dos profi ssionais de saúde são do sexo feminino18,19. Embora 
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a maioria dos participantes tenha um longo de tempo de formação, a atuação no lugar que estavam 
quando foi realizada a entrevista era recente. Tal achado pode ser refl exo da alta rotatividade de 
profi ssionais, principalmente, na APS20.

O principal achado a partir dos dados coletados foi a lacuna na formação dos profi ssionais 
da saúde no que diz respeito ao atendimento de PcD. Nesse sentido, a partir da capacitação piloto 
proposta, também se observou que os profi ssionais não conheciam o CER e a RCPD, mesmo aqueles 
que trabalham há alguns anos na área da saúde. Tal fragilidade impacta diretamente no cuidado 
ofertado que deve ser de maneira integral e centrado no paciente e na sua autonomia.

Nesse sentido, destaca-se o fato de que para que se garanta o cuidado integral às PcD, as 
redes de saúde precisam ter ações e serviços articulados, se tornando um “ente vivo” que se delineia 
conforme as demandas encontradas, tornando necessário a promoção de discussões e refl exões 
sobre a temática a fi m do aprimoramento contínuo dos profi ssionais que na rede trabalham e atuam21. 
Entende-se que as políticas públicas para as PcD ainda estão pautadas nos princípios do modelo 
biomédico e em uma lógica da assistência ou ações por “caridade”, que amplia as barreiras de acesso 
e difi culta o cuidado integral dessa população22.

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde, 6,2% da população tem algum tipo de 
defi ciência (entre auditiva, visual, física e intelectual). A RCPD constitui um modelo de atenção voltado 
à população que expressa algum impedimento orgânico, ou funcional, de natureza física, sensorial 
e intelectual. Essa classifi cação inclui pessoas com defi ciências motora, visual, auditiva, intelectual, 
ostomias e com múltiplas defi ciências. Dessa forma, é importante que os profi ssionais conheçam todos 
os tipos de defi ciência e as limitações impostas por cada uma – destacando ainda que é necessário 
ampla avaliação individualizada, pois as limitações irão variar de um indivíduo para o outro23,24.

Os achados do presente estudo mostram que os profi ssionais têm maior contato/conhecimento 
com a defi ciência auditiva. A maior parte dos artigos encontrados quando realizada a busca de estudos 
sobre PcD são sobre defi ciência auditiva25-27. Um estudo realizado em Brasília tinha o objetivo de 
entender a difi culdade do enfermeiro em atuar na PcD, especialmente, no cenário da atenção básica 
e com defi ciência auditiva, assim, despertar para a importância de cursos de formação ou capacitação 
em LIBRAS. Os resultados desse estudo apontam que na grande maioria das vezes, devido a 
fragilidade na formação dos profi ssionais, a PcD é que precisa buscar formas de se fazer entender e 
compreender28. Assim, aponta-se para um cenário onde é necessária uma formação profi ssional mais 
inclusiva, bem como, investimento dos gestores de todas as esferas na formação continuada dos 
profi ssionais, garantindo o atendimento democrático e humanizado. 

Outro estudo realizado em 2017, com a percepção de PcD, demonstra que os serviços de saúde 
ainda não se organizaram para atender às suas necessidades. Apontam que além de reconhecer os 
direitos garantidos por lei, é necessário que a comunicação e a entrega da informação sejam humanizadas 
e horizontalizadas29. Nesse sentido, a não organização dos serviços implica em algumas consequências 
diretas, gerando barreiras atitudinais, comunicacionais e de informação, evidenciando a necessidade de 
capacitação dos profi ssionais da saúde frente as demandas específi cas dessa população30.

Durante a capacitação piloto, muitos relataram que quando fazem atendimento a PcD utilizam de 
atendimento diferenciado e na maioria dos casos sentem-se desconfortáveis em atender esse público 
pois não sabem a maneira de agir. Outros relatos foram que em muitas situações crianças com TEA 
não tinham preferência em atendimentos e fi cavam agitadas, o que levava o profi ssional da saúde a 
não saber o que fazer nesses momentos, causando assim desconforto para o acompanhante dessa 
criança e para os demais que aguardavam para serem atendidos. Entretanto, apesar das difi culdades 
e falta de capacitação específi ca para lidar com essas demandas, entende-se que muitos profi ssionais 
da saúde anseiam pela melhoria do acesso desta população, valorizando o acolhimento e inclusão 
das PcD nos diversos pontos da rede30,31.

As políticas públicas no atendimento à pessoa com defi ciência nas unidades de saúde são 
ótimas norteadoras para esses profi ssionais. No entanto, sabe-se que não existem programas 
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efetivos e praticados nas rotinas desses profi ssionais que os qualifi quem para o atendimento desse 
público, por isso se faz urgente a prática de capacitações qualitativas para os profi ssionais da saúde 
no que confere ao atendimento à PcD32.  Nesse sentido, compreende-se que se os componentes da 
rede permanecerem de forma desarticulada, as barreiras de acesso permanecerão no decorrer do 
tempo, o que denota uma necessidade de voltar-se aos princípios da Política Nacional de Saúde da 
Pessoa com Defi ciência, para que então possa-se direcionar uma assistência integral, interdisciplinar 
e intersetorial a essa população33.

Mesmo que a legislação brasileira seja considerada avançada frente ao direito da PcD, há uma 
distância signifi cativa entre seu conteúdo legal e sua concretização na realidade e no cotidiano destes 
indivíduos34. Machado et al.35 aponta que a Rede de Cuidado à Pessoa com Defi ciência ainda não 
consegue articular o trabalho integrado das equipes de saúde, revelando ser uma política carente de 
atenção e investimento, principalmente no que concerne aspectos estruturais e de capacitação dos 
profi ssionais.  Na mesma lógica, uma rede que garanta o cuidado integral deve necessariamente dispor 
de ações e serviços articulados, fi nanciamento adequado, e profi ssionais e gestores comprometidos 
com o cuidado a estes usuários35,36. A perspectiva que se deve adotar frente às necessidades de 
saúde da PcD na RAS é de uma rede viva, tecida por movimentos singulares, e que muitas vezes 
ainda se encontra em construção e em um processo gradual de incorporação de suas diretrizes36.

     Além disso, aponta-se o caráter essencial da participação popular nas políticas públicas 
voltadas à PcD. Peixoto et al.37, ressalta que o entendimento da defi ciência na sociedade civil 
é difuso, principalmente no que concerne a integração e inclusão social, sendo necessário 
acender o debate em relação à temática. Embora possamos encontrar diversos mecanismos 
participativos da PcD e seus representantes, como as ONGs, movimentos sociais e o mundo 
digital, esses espaços não garantem a plena participação e o controle social da PcD38. A um 
distanciamento marcante dos órgãos políticos que realmente apresentam um poder decisório 
quanto a participação efetiva da PcD e seus representantes na articulação de ações e 
políticas públicas contextualizadas a necessidade de superação da exclusão social existente 
na sociedade37.

Entende-se que as ações realizadas posteriormente à coleta de dados na pesquisa, 
como a capacitação piloto, não são capazes de abarcar todos os elementos determinantes 
que garantam a integralidade do cuidado a essa população. Nesse sentido, entende-se que 
o olhar direcionado aos aspectos multifatoriais circunscritos a assistência à saúde da PcD 
perpassa pela transposição do modelo biomédico, onde a participação social dessa população 
e de seus representantes na construção de políticas públicas, permite o entendimento das 
diversas barreiras e fatores ambientais enfrentados por estes usuários39.

CONCLUSÃO

O presente estudo conseguiu identifi car as lacunas e fragilidades dos profi ssionais de saúde que 
atendem às PcD. Entretanto, também observou potencialidades que foi o reconhecimento por parte 
dos participantes da importância da formação continuada no tema. A partir disso, a capacitação piloto 
proposta já surte efeito, partindo do compartilhamento de experiências entre os participantes. 

Ao longo do desenvolvimento da pesquisa foi percebido que o caminho para que sejam 
efetivadas e praticadas as políticas e as ações que garantam atendimento qualitativo as pessoas com 
defi ciência são extensas uma vez que essas políticas e modo de atendimento não são conhecidas e 
nem praticadas pela grande maioria dos profi ssionais que atuam o setor da saúde das unidades de 
saúde de Balneário Gaivota. 

Em relação ao estudo, sugere-se uma nova pesquisa com maior tempo de coleta e com uma 
amostra maior, principal limitação do presente estudo, mas que não exclui suas potencialidades. A 
capacitação piloto, que foi uma amostra de como seria a intervenção com esses profi ssionais, mostrou 
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que ações mais diretas e os diálogos sobre esse assunto são essenciais para que se mitigue ações 
capacitistas. Cabem às autoridades a conscientização de que é fundamental que os profi ssionais 
adquiram os conhecimentos necessários para um atendimento profi ssional, humano e de qualidade 
para esse público, uma vez que de nada vale ter serviços, redes e centros especializados que atendam 
essas pessoas se os profi ssionais que atuam no atendimento primário não conhecem esses serviços. 

Destaca-se que as implicações práticas do estudo se dão no campo da interseção entre a 
pesquisa e ação, uma vez que não apenas identifi cou-se as lacunas dos profi ssionais da saúde no 
trabalho com PcD, mas procurou-se responder às demandas identifi cadas, através da estruturação de 
uma capacitação. Isso implica em um movimento que deve ser reproduzido em outros espaços, uma 
vez que a identifi cação da demanda por si só é infrutífera caso não haja uma resposta estratégica da 
gestão local frente a essas lacunas. Compreender a história das PcD, seus direitos, suas necessidades, 
e os diferentes serviços e pontos da rede, previne amarramentos e barreiras assistências que possam 
vir a ocorrer na RAS,  possibilitando o cuidado integral a esse usuário.

Muitos direitos são negados às pessoas com defi ciências pelo simples fato de que quem deveria 
informar sobre esses direitos também não possuir conhecimento sobre tais, por isso se faz urgente e 
necessário que os cursos de capacitação se tornem uma realidade contínua nas unidades de saúde.
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